
RESPOSTA À ACUSAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: ___________________

RECLAMADA: ____________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL: ___________________________________________________

RECLAMANTE: ____________________________________________________________

CPF: _________________________________________________________________

RESPOSTA À ACUSAÇÃO

A Reclamada, por seu advogado que esta subscreve, nos autos da Reclamação Trabalhista movida por

______________________________________, vem, respeitosamente, apresentar sua RESPOSTA À

ACUSAÇÃO,

com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I – PRELIMINARES

1. Da tempestividade

A presente resposta é tempestiva, estando dentro do prazo legal para manifestação, conforme

previsto na CLT.

2. Da incompetência territorial (se for o caso)

Requer-se, preliminarmente, a declaração de incompetência territorial desta Vara, nos termos do

artigo 651 da CLT,

por não ser este o foro competente para julgamento da presente demanda.

3. Da ilegitimidade ativa/passiva (se for o caso)

Impugna-se a legitimidade ativa/passiva da parte autora, conforme previsto na legislação

vigente.

II – DOS FATOS

A Reclamada nega veementemente as alegações constantes na petição inicial, especialmente no que

tange aos fatos

descritos na acusação, conforme será demonstrado a seguir.



III – DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

1. Da jornada de trabalho

Impugna-se a alegação de jornada excessiva, pois a Reclamada sempre respeitou os limites legais

previstos na CLT,

não havendo registro de horas extras não pagas.

2. Das verbas rescisórias

A Reclamada esclarece que todas as verbas rescisórias foram quitadas corretamente, conforme

comprovantes anexos.

3. Do adicional de insalubridade/periculosidade

Não assiste razão à parte autora quanto ao pedido de adicional de insalubridade/periculosidade,

pois as condições

de trabalho não se enquadram nos parâmetros legais para concessão do referido adicional.

4. Do dano moral

Repudia-se, por completo, o pedido de indenização por danos morais, inexistindo qualquer ato

ilícito ou abusivo por

parte da Reclamada que justifique tal pleito.

IV – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Baseia-se a presente resposta nos artigos 847 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT),

bem como nas Súmulas e jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) aplicáveis ao caso.

V – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. Que seja julgada improcedente a presente Reclamação Trabalhista em todos os seus termos;

2. A condenação do Reclamante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

3. A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente prova documental,

testemunhal e pericial;

4. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso preenchidos os requisitos legais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, ________________________________

Local                                                    Advogado(a)



                                                        OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-jus.com/resposta-a-acusacao/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-jus.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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